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t. OBJETO DA CONl'l{.\ I'AÇAO

1.1. Contratação de enrpresa especializada para execução dos CONTRAÇÃO Oe gUpRf'Se

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REMANESCENTES DA CONSTRUÇÃO DO CRAS

u,tnRuÁs (coNvÊNto e06370) JUNTo A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS PÚBLICOS

2. DESCRIÇÃO DA \ECI:SSIDADE DA CONTRATAÇAO

A contratação proposta revela-se necessiíria, oportuna e estratégica para o Município de

TauíCE, tendo em vista I execução dos serviços remanescentes da construção do Centro de

Referência de Assistência S,,cial (cRAS) na Vila Mamüí§, no município, compreendendo a

conclusão de edificação institLrcional peÍnanente destinada à oferta de serviços da proteção social

básica ahralmente com obra iniciada e não concluídA sem condições de pleno funcionamento

A presente contrataçiro se faz imprescindível, sobretudo, tendo em vista a necessidade de

Íssegurar a continuidade do ( t,nvênio n'906370, celebrado no âmbito da União, por meio do qual

foram destinados recursos pútrlicos federais ao Município para a consecução do objeto ora licitado,

na forma do plano de Trahalho n" 1074404-10. A celebração do instmmento convenial gerou para o

Município o dever de crecutar integralmente as melas pactuadas, nos przvos e condições

estabelecidos, de modo que lr contratação da empresa executora é etapa indispensável para o

cumprimento das obrigaçrics assumidas perante o órgão concedente'

A paralisação ou a nào rcelização da presente contratação acarretaria graves consequências ao

interesse público, entre as quai. se destacam: o risco de devolução dos recursos federais repassados,

em razão do não cumprimento do cronogrâma fisico-financeiro pactuado; a perda definitiva do

investimento público já apona.io; a impossibilidade de captação de novos recursos junto à União e

demais órgãos hnanciatlorcs. em prejuízo de futuros projetos do Município; além do

comprometimento da imagent institucional junto aos órgãos de contÍole e ao órgão concedente.

Nesse contexto, a contÍataçã() não se trala de mera faculdade administrativa, mas de providência

necessária e inadiável para a cletiva aplicação dos recursos conveniados e a entrega dos beneficios à

população.
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Soma-se a isso a ncccssidade de assegurar a continuidade dos serviços remanescentes de

intervenções anteriormenrc iniciadas, evitando a paralisação prolongada das obras, a deterioração

das etapas já executadas. o a! râvamento das condições da edificação e o desperdício dos recursos

públicos empregados. de nrod() a garantir a plena funcionalidade da infraestrutura projetada'

As instalações coutÜnpladas apresentÍrm condições precrfu:ias e inadequadas ao

desenvolvimento do atendinrurto socioassistencial: a edificação do CRAS encontra-se inacabada.

demandando a conclusão tkrs serviços remanescentes de pisos, instalações prediais, pintura e

fechamentos. Tais condiçirc-s ocasionam riscos à segurança dos usuiirios, comprometimento do

acesso da população aos scn iços socioassistenciais e prejuíms à qualidade de vida da comunidade.

Do ponto de vista urbano e funcional, a obra fortalece a integração da comunidade, organiza o

espaço público, valoríza o enlomo urbano e dota o município de equipamento socioa-ssistencial

adequado ao seu desenr olr inrento, ampliando a capacidade de atendimento da rede de proteção

social brísica do Sistema [ 'nicrr de Assistência Social (SUAS).

No âmbito econônricp. a construção do equipamento socioassistencial viabiliza o pleno

funcionamento do serviço púhlico de assistência social, movimenta o comércio local e valoriza os

imóveis do entomo, além dc pr',.rpiciar a geração de empregos diretos e indiretos durante a execução

da obra, aquecendo a ecouotuirr local.

A execução da ohra scrá viabilizada com recursos oriundos do Convênio n' 906370,

celebrado no âmbito da tlnirlo. devendo ser realizada por empresa com comprovada capacidade

técnica e uso de materiais atlctluados ao tipo de obra" conforme preconiza a Lei n" 14.l)312021. A

contratação assegrra o atendimento ao interesse público, aos princípios da economicidade'

eficiência e efetividadc. alem de contribuir para a sustentabilidade da infiaestrutura

socioassistencial do Município e para a regularidade da pÍestação de contas do convênio junto ao

órgão concedente'

secretaÍià de rnrraest.utuía e serviços pú:]".á1Tl:j.."$::i"jm:J;.::.r:.,:,1:', 
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Sob o aspecto social. a irr tervenção contribui diretamente para a melhoria da qualidade de vida

da população, ampliando as o portunidades de acesso a serviços socioassistenciais para famílias e

indivíduos em situação clc r ulnerabilidade e risco social, promovendo a prevenção de riscos, o

fortalecimento de vínculos larniliares e comunitários, a saúde, o bem-estar e o desenvolvimento

humano, além de atuar. colrlo lator de prevenção à criminalidade e ao envolvimento da juventude

em situações de risco, ao olàrceer alternativas saudáveis de ocupação do tempo livre.
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3. orscruçÃoDA sot-t çÃocoutouMToDo

A solução contratada c()nsiste na execução dos serviços Íemanescentes da construção do

Centro de Referência de Àssistência Social (CRAS) na Vila Mamrás, em TauríCE, equipamento

público integrante do Sistenta Único de Assistência Social (SUAS) e de recoúecida relevância

estrategica para o atendimcnto socioassistencial da população local. Em seu conjunto, a contrataçâo

objetiva assegurar a conclttsàr, integral da edificação, de modo que o equipamento alcance plena

condição de funcionamcnto. recebendo os serviços de acabamentos, instalações prediais e

fechamentos que ainda nào lirram executados e que são indispensáveis à entrega do imóvel à

comunidade em estado apt() a(l uso imediato.

No aspecto funcional. a finalização da obra viabilizará a operação completa dos fluxos de

atendimento social típicos ,le um CRAS, abrangendo a recepção e o acolhimento do público, o

atendimento individualizado às famílias em situação de vulnerabilidade e o atendimento coletivo.

Os serviços remanescentcs que incluem pavimentação de pisos, pintura e fechamentos -
destinam-se a conferir acahanrcnto, higiene, conforto e durabilidade aos espaços, garantindo que os

ambientes intemos es§am itft()s a receber os usuários com dignidade e salubridade.

As instalações hidriiulicrs e sanitilrias, por sua vez, são essenciais à garantia de salubridade

operacional do equipamcnto. assegurando abastecimento regular de água potrivel, esgotamento

sanitrírio adequado e funciottmento pleno dos pontos de utilização em todos os ambientes,

incluindo os sanitarios Lic Uso público e banheiros adaptados para pessoas com necessidades

especiais (PNE). A implanraçtio das instalações elétricas e do sistema de ar-condicionado conferirá

à edificação as condições de conforto termico e de iluminação (através de circuitos independentes e

luminrírias de embutir) nccessirias ao desempeúo das atividades técnicas, administrativas e de

atendimento ao público.

Do ponto de vista da tiureionalidade administrativa e tecnológic4 as instalações de telefonia e

lógica possibilitarão a conrunicação intema e extema e o funcionamento dos sistemas

informatizados do equipanrenr,.,. As instalações de grís de coziúa, aliadas aos ambientes de apoio,

viabilizarão o funcionamento da copa destinada ao apoio das atividades da unidade.

A segurança e a accssibilidade da edificação compõem dimensões funcionais indissociáveis

da solução: o sistema de proreçào de combate a incêndio assegurará a conformidade do imóvel com

Írs noÍrnas de segurança ct»ttra sinistrOs, protegendO ustuiriOs e servidores; oS mrlros e fechamentos

sec.eraria de rnrraestrutura e serviços púb;".áil';:ff$:li"j:li:J""::'r:fJ:" 
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perimetrais (com gradil) slrantirão a delimitação, a proteção e o conüole de acesso ao

equipamento; e a obsen áncia das normas de acessibilidade assegurara que pessoas com deficiência

ou mobilidade reduzida utilizem os espaços com autonomia e seguraÍlça'

Como resultado prctentlido, tem-se a entrega de um equipamento público integro' seguro,

acessível e plenamente lirr.rci,,nal, apto à ofeÍa contínua de serviços da proteção social biísica à

população da Vila Marruás. ,;ob adequado planejamento de cronograma fisico-fmanceiro e em

conformidade com as dirctrizes da Lei n' 14.13312021.

4. ESTIMATIVA DAS QI ANTIDADES E VÀLORES

O quantitativo cstir estabelecido, conforme Projeto Biísico de Engeúaria acostado aos

5. FUNDAMENTAÇÀo LIIGAL

5.1. A Licitação fundirnrcntar-se-á nas Leis:

a) Lei Federal n" I l,1.lll/21 e suas alterações;

b) Lei Complementar n" 123/2006 e suas alterações;

4.2. A despesa total csrirrr:rda para a contratação é de R$ 416.10433 (quatrocentos e setenta e

seis mil e cento e quatro rcais e trinta e três centavos), conforme planilha orçamentiiria em

c) Decreto Municipal dc n" I 120001/2023-GABP; e

d) Decreto Municipal n' tt7l200l12024-GABP.

6. DO MODO DE DISPT 'I.,\

ó.1. MODO DE DISPtil \:ABERTO

7. MODALIDADE DA Lt( ITAÇAO

7 .1. Concorrência Eletrirnica (MENOR PREÇO GLOBAL)

8. MODELO DE GEST,\O DE CONTRATO

secretaria de tnfÍaestÍutuÍa e serviços PÚblicos | Ê Ja Pedro Matias de vasconcelog no 76 - ManoelAlves Mota - Tauá, cE
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Os serviços serão prcstatlos por empÍesa especializada no ramo, devidamente regulamentada e

autorizada pelos órgãos coml)etentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de

sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no Projeto Brásico, para a prestação dos serviços de

coNrnaçÃo DE EMpRts\ PARA ExECUÇÃo oos sERvlÇos REMANESCENTES DA

coNsrnuçÃo Do cR;\S raannuÁs lcoNvÊNIo 90ó370) JLTNTo A SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E Sl:R\ IÇOS pÚSLICOS.

A prestação dos serviços não gera vinculo empregatício entre os empregados da Contratada e

a Administração, vedantlo-sc qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta. Entenderltos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos

requisitos exigidos na t.cgisl.rção em vigor, bem como atende à necessidades da Prefeitura

Municipal de TauíCE e Sccrcraria de Infraestrutura e Serviços Púbicos, no que tange às exigências.

Trata de serviço ecial rlc engenharia.

8. I. ROTINA DE FISC.\I,IZAÇÃO CONTRATTIAL.

8.1.1. O contrato dever'á scr executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍrnÍs da [-ei r-to 14.133, de 2021, e cada parte respondeni pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial (Lei n" 14.13312021, aÍÍ. I I 5, caput)'

8.1.2. A execução do cr)lrraro devení ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato'

ou pelos respectivos substituttr: (Lei n' l4.l 33/2021, aÍ. I 17, caput)'

8.1.2.1. O fiscal do conrraro anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a

execução do contrato, dctcrntirtando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei n" 11.13312021, art. 117' §1").

g.1.3. O fiscal do conrraro informaní a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n' l4.1li'l0l1, art. ll7, §2).

8.1.4. O contratado serii ohrigado a reparÍf, corrigir, removeÍ, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou enl parle, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes dc sua cxecução ou de materiais nela empregados (Lei no 14.133/2021, art-

119).

se.Íetaria de ln fÍaestruturâ e seÍviços Púb licos J R ua Pedro Matias de vasconcelos, oe 76 - Manoel Alve§ Mota - Íauá, cÉ
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8.1.5. O contratado scrh rcsponsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da exccuçlo do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhantento pelo contratante (Lei no 14.13312021, art. 120).

8.1.6. Somente o contratad() será responúvel pelos encargos trabalhistas, previdencirá,r'ios, fiscais

e comerciais resultantes tla erccução do contrato (Lei n' 14.133/2021,aÍt. 121' caput).

8.1.6.1. A inadimplência do eontatado em relaçâo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administraça,, a responsabilidade pelo seu pag.rmento e não podeni onerar o objeto

do conuato (Lei n" 14.13i'101 I, art. 121, §l).

8.1.ó.2. As comunicaçõcs ent|e o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal lôrmalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim. ( IN 5 1017, art. 44, §2).

8.1.7. O órgão ou cntidltle poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam s.'r ctrrnpridas de imediato (lN 5/2017, art''14, §3").

9. MODELO DE EXECI. ( iO CONTRATUAL

9.1. A execução do Contrat() .erá pelo regime de execução empreitada por preço global

9.2. Os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entÍeg4 observação e recebimento

definitivo do objeto constam no Projeto Btisico de Engeúaria.

9.2.1. DO RECEBIMLN-I'O DA OBRA

9.2.1.1. Recebimento Provisório: quando a obra hcar inteiramente concluida e de pleno

acordo com os elenlcntos técnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas todas as exigências

e repartições competente\ e companhias concessionárias, será lavrado em ate 30 (trinta) dias o

..Termo de Recebinrenro Provisório", passado em 02 (duas) vias de igual teor, todas elas

assinadas pela comissi.jo de Recebimento do GoNTRATANTE e pela CONTRATADA.

9.2.1.2. Recebimento DeÍinitivo: o "Termo de Recebimento Definitivo" da obra será

lavrado até 30 (trinta) tlias após o "Recebimento Provisório", desde que atendidas todas as

reclamações do CON IRATANTE referentes aos defeitos ou imperfeições verificadas em

quaisquer elemenlos constitulivos da obra executada. Este "Termo de Recebimento

secÍetaÍia de rofraestrutura e serviços Púl:cô1::::j.fl:li",j:l:,:r:::r:fJ:'"4 76 - ManoerArves Mota - Íauá' cE

J



@ & t'yr UÁ
,//

W
-

e fL-

SECRETARIA OE ITF'AC5TRUTUTA
a sERvrços Púoucos

Definitivo", passado cnr 02 (duas) vias de igual teor, todas elas assinadas pela Comissão de

Recebimento do CoNTIiATANTE e pela CONTRATADA, deveni conter formal declaração

de que o prazo mencionldo no art. 618 do Código Civil será contado, para todos os efeitos de

direito. a partir da (lirlc (lüsse mesmo instrumento.

10. PAGAMENTO

10.1. Os pagamentos tlos serviços de engenharia serão efetuados em reais. com base nas

medições, conforme o que li,i efetivamente executado no período, e contra a apresentação da

Fatura/Notas Fiscais, ds idan)ente atestada pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura e

Serviços Públicos, formalnrenr,-'designada, do respectivo Boletim de Medição referente ao mês de

competência e da aprescntaçii() pela contratada do livro Diririo de Obras assinado pelo fiscal do

contrato e pelo preposto dt con tratada" observando-se o disposto nos subitens seguintes:

10.1.1. A secretaria dc Int rir estrutura e serviços Públicos somente pagarâ a CoNTRATADA

pelos serviços efetivamente cxecutados, com base nos preços integrantes da proposta aprovada e,

caso aplicável, a incidência dc reajustamento e reequilíbrio econômico-hnanceiro e atualização

financeira.

10.1.2. Somente serão pagos os materiais e equipamentos instalados, Írssentados e utilizados,

mediante atesto pelo fiscal do contrato.

10.1.3. Nos preços apresenlu,.los pela empresa deverão estar incluídos todos os custos diretos e

indiretos paÍa a execuçao dos serviços, de acordo com as condições previstas no Edital e seus

anexos, constituindo-se na irniea remuneração possível de ser atribuída pelos trabalhos contratados

e execulados.

ll. Dos RECURSOS l.l D.\ I'RI,VISÃO ORÇAMENTÁR|A

11.1. As despesas ern r.lLrestão serão custeadas pela seguinte Dotação orçamentária:

1101.15.451.t 017.1.015: Fontc de Recursos: 1700; Elemento de Despesas n'4.4.90.51.00 - Obras e

instalaçõesl Sub Elemenl(): g I .

Secretaria de tnfraestrutuÍa e Serviços Públrcos I t Ja Pedro Matias de Vasconcelos, no 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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12.1. O contrato terá duração inicial de 4 (quatro) meses, confoÍÍne previsto no cronogftrma

fisico-financeiro do Projeto lllsico anexo. Poderá ser prorrogado nas condições estabelecidas no art.

1 I I da Lei Federal no 14. 13-'l 1021, caso haja necessidade devidamente justificada, visando garantir

a conclusão adequada da obtt Jentro dos padrões exigidos.

I au.l/CE, 30 de setembro de 2026.

l]il.{ v/L
cantc \ l,trt

ado de Dcspesas

ria de Infraestrutura e Strr iços Públicos
Decreto n' 0102019 12025-( ;ABP

Kleber Correia Lima Filho
Coordenador Geral

LIGP - Unidade de Gestão de Projetos
CREA.8036 D

Matricula - 0006551 I

ATSIS
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12. DO PERÍODO DE vr(;íTNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
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A Unidade de Gestão dc Projetos - UGP do município de Tau#CE explicita abaixo as

parcelas de maior reler iincir tecnica e financeira constante no Projeto Biísico referente à

coxruçÃo DE EMPRESA PARA oxecuçÃo Dos sERvIÇos
REMANEscENTEs l)A coxsrnuçÁo Do cRAS ueRnuÁs lcoxvÊxto
906370) JUNTO A SI'('RETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

PÚBLlCos, quais se' j anr :

DESCRTÇAO

N.í.\SS,\ UNICA, EM ARGAMASSA
TR,\C.() l:2:8, PREPARO MECANICO,
AP[-IC"\DA MANUALMENTE EM
P,\REI)ES INTERNAS DE AMBIENTES
C«III RgE. ENTRE 5M' E lOM" E :
17.5\1\,I, COM TALISCAS. AF 03/2024

AI-\ I]),IARIA DE TIJOLO CERAMICO
Ft It.\l)O (9xl9xl9)cm C/ARGAMASSA
N,íIS I,1 DE CAL HIDRATADA ESP.:IOCM

E

C PL

I :l:8 t

ES II{I TURA DE MADEIRA P/ TELHAS
O\t)I-I,ADAS DE FIBROCIMENTO,
AI-I.I\1INIO OU PLÁSTICAS, APOIADA
Sot]R] PAREDES E/OU LAJES DE
FOITR( )

CI:I{.\\íICA ESMALTADA RETIFICADA
C, .\RG. PRE.FABRICADA ACIMA DE
30rl0crn (900cm'?) - PEI-5/PEI-4 - P/

P:\RI-.1)E

Os quantitativoS a sercnl c()mprovados pelos participantes devem ser apresentados no

percentual mínimo de 5()0,,, (cinquenta por cento) daqueles constantes no Orçamento
-B,íui"o, .. respeito à .jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União -
TCU (Acórdão 26961201() Primeira Câmara e 292412019 -Plenário).

TauíCE, 30 de setembro de 2026.

-t
D* q \C/L

KÍeber Coneia Lima Filho
Coordenador Geral

l- (i l' - Unidade de Gestâo de Projetos
CREA - 8036 I)

Matrícula - 00065511

LINT) QTDE
50YoITEM COD.

M2 426;10a)
SINAPI
87529

267.40M2SEINFRA
c0073

b)

142,39M2SEINFRA
c45l Ic)

80.65M2SEINFRA
c4445d)
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JUSTTFICATI\',{ DA SELEÇAO DAS PARCELAS DE MAIOR
RELE!'ÂNCIA TECNICA E FINANCEIRA

I. DO OBJETO T- IX) CONTEXTO

O presente documento iem por finalidade fundamentar e justificar tecnicamente

as exigências de qualiticação técnica (operacional e profissional) a serem

incorporadas ao Termo dc Referência e ao respectivo Edital de Licitação, regido pela

Lei Federal n" 14.133/10ll, destinado à contratação de empresa especializada de

engeúaria para a execuçr'io dos serviços remanescentes da construção do CRAS
Marruás, vinculado ao Corrr ênio n" 906370, sob a gestão e fiscalização da Secretaria

de Infraestrutura e Serviços Públicos (SEINFRA) em conjunto com a Unidade de

Gestão de Projetos (UGt') do Município de TauíCE.

Tratando-se de serviços remanescentes de obra civil, a definição criteriosa das

exigências de habilitaçào trrcnica visa a selecionar empresa com comprovada aptidâo

operacional para assegurar a continuidade dos serviços, sanar eventuais

inconformidades prér ias. afastar riscos de retrabalho e garantir a plena

conformidade técnica e durabilidade do empreendimento público.

2. DA FTJNDAMENTAÇÃO LEGAL

A estruturação dos requisitos de capacidade técnica subordina-se estritamente

aos ditames do art. 67 da Lei Federal n" 14.13312021 e às balizasjurisprudenciais
consolidadas pelos órgàos de controle extemo:

. Restrição às Parcelas Relevantes (Art.67' § l"): A exigência de atestados

limita-se às parcelas de nraior relevância ou de valor significativo do objeto,

compreendidas como acluelas que detêm representatividade material ou técnica

destacada no orçamento est ilnativo.

. Limite Quantitativo de 507o (Art.67, § 2'): Os quantitativos mínimos

fixados para fins de conrprovação não excedem o patamar de 50Yo (cinquenta por

cento) das quantidades orcadas para cada parcela selecionada, preservando a
proporcionalidade, a razoabilidade e a competitividade do certame.

. Alinhamento ao Tribunal de Contas da União (TCU): A fixação dos itens

atende rigorosamente às direnizes fixadas nos Acórdãos n'2.69612019 - Primeira

Câmara e no 2.92412019 - Plenrírio, que preconizan a obrigatoriedade de motivação

formal das exigências dc capacitação técnica, vedando exigências desarrazoadas ou

desprovidas de correlaçào com os pontos críticos do empreendimento'

3. DOS CRrrÉRIOS ADOTADOS PARA A SELEÇÃO

S€creta.ia de loftaestíutura e Se.vrços p úblicos I Rua PedÍo M.tias de Vasconcelos, ne 76 - ManoelAlves Mota - Tauá, CE

s€iôfía@taua.ce.gov.br I www.tauaregovbÍ
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A definição das parcelas foi estabelecida pela Unidade de Gestão de Projetos
(UGP) a partir da análise dl planilha orçamentária e damaÍiz de riscos executivos
da edificação, observados os seguintes critérios:

. Relevância Financeira e Materialidade: Serviços com expressiva

representatividade monetária no valor global da intervenção remanescente;

. Relevância Técnica e Desempenho Funcional: Etapas fundamentais para

aregulaização geométrica. estabilidade, estanqueidade e padrão de acabamento dos

ambientes;

. Complexidade E recutiva: Itens que exigem rigoroso controle de

nivelamento, aliúamento. esquadro, tempo de cura e aderência de argamassas,'

demandando mão de obra rlualificada.

4. TABELA DAS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA

SELECIONADAS

Em estrita consonâtrcia com a deliberação formal da Unidade de Gestão de

Projetos (UGP), as parcclas selecionadas e seus quantitativos delimitam-se

conforme demonstrado a scguir:

COD.

@ @ k$I üÁ
c^

,

-

c l'L

SINAPI
87529

SETNFRA
c45ll

RCAMASSA
TR,\('O I :2:8, PREPARO MECANICO,
AI,I I,]ADA MANUALMENTE EM
P,\I{I DES INTERNAS DE AMBIENTES
crtrt Ánee ENTRE 5M, E loM'1, E =

COM TALISCAS. AF 03/2024

\],\\SA UNICA. EM A

l-.5\1M

b)

AI,\'I]NARIA DE TUOLO CE MICO
SEINFRA

c0073
tt It \DO (9xl9xl9)cm C/ARGAMASSA
i\Ils I A DE CAL HIDRATADA ESP.=locm
( l:lrS)
E\ IRUTURA DE MADEIRA P/ TEL}IAS
()\I)IJLADAS DE FIBROCIMENTO,
.rr r r.dNro ou PLÁsrlcAS, APoIADA
S0I] E PAREDES E/OU LAJES DE
t1 )t{ lio
(.I:R \MICA ESMALTADA RETIFICADA
c rrrc. pnÉ-rlBRrcADA ACIMA DE

-l()\lr)cm (900cm'z) - PEI-5iPEI-4 - P/

P.\ItI: DE

5. DA JUSTIFICA'I'IVA PORMENORIZADA DE CADA PARCELA

a) Massa Unica em Paredes Internas (SINAPI 87529)

Secretaria de tnfiaestÍutura e Sêr'/rços Públicos I Rua Pedro Matias de Vascoocelos. no 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE

5er nf Ía@tauô.ce.9ov.br I wwwtauac€.9ov.bí
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. Aspectos Técnicos e Riscos: A massa única constitui a camada de

regularização e vedaçào vertical dos ambientes. A correta execução com

taliscamento (espessura dc I 7,5 mm) assegura o prumo, o paralelismo e a

planicidade necessários. I;alhas na dosagem ou cura inadequada geram retração,

fissuras e desaprumos que c()mprometem diretamente a aplicação dos revestimentos

subsequentes.

. Motivação da Exigência: Tratando-se da base para os acabamentos finos e
revestimentos cerâmicos. a experiência anterior em volume relevante é essencial

para garantir a qualidade seométrica das vedações intemas.

b)Alvenaria de Tijolo Cerâmico Furado (SEINFRA C0073)

. Aspectos Técnicos c Riscos: A alvenaria constitui o elemento principal de

vedação vertical da editlcacão. A sua correta elevação exige rigoroso controle de

prumo, nível, esquadro e amarração, além de argamassa de assentamento com

dosagem adequada. Falhas nesta etapa geram instabilidade, problemas de isolamento

acústico e fissuras que se nr'()pagam para os revestimentos.

. Motivação da Exigôncia: Sendo um dos serviços de maior volume fisico da

intervenção., a aptidão prrr\ ir na sua execução garante a estabilidade das paredes e

reduz os riscos de retrabalho ou anomalias estruturais ao longo da vida útil do

equipamento público.

c) Estrutura de Madeira para Telhas (SEINFRA C45l

. Aspectos Técnicos e Riscos: A montagem da estrutura de cobertura exige

precisão técnica no alinhanrento, nivelamento e amarração sobre as lajes ou paredes.

A estrutura suporta não apc'nas o peso das telhas, mas tambem as cargas de vento.

Desvios executivos podent causar empoçamentos, destelhamentos, vazamentos e até

mesmo o colapso do telhado.

. Motivação da Erigência: E um serviço com impacto direto na

estanqueidade e segurança cla edificação, demandando profissionais qualificados na

execução de telhados para garantir a proteção de toda a infraestrutura e instalações

intemas contra as intêm Ptirit s.

d)Cerâmica Esmaltada RetiÍicada para Parede (SEINFRA C4445)

. Aspectos Técnicos e Riscos: O revestimento em placas retificadas de

parede, de dimensão superior a 900 cm', exige precisão técnica no aliúamento de

juntas secas/mínimas e regularidade superficial. Falhas no preenchimento de

Secretaria de tntraestrutuÍâ e Serviço5 P jblicos 
I Rua PedÍo Matias de Vasconcelos, n! 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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argamassa colante provocam destacamentos, acúmulo de umidade e proliferação de

fungos

. Motivação da Exigência: Empregado em áreas que demandam

estanqueidade e higienizaçâo permanente, sua perfeita aplicação resguarda a vida

útil da edificação e a salublidade dos usuários.

7. DA CONCLT,SÃ()

Diante dos fundamentos técnicos e jurídicos demonstrados, conclui-se que a

seleção das parcelas e a fixação de seus quantitativos em 50% atendem

rigorosamente ao art. 67 da Lei no 14.13312021 e às diretrizes dos Acórdãos no

2.69612019 - lu Câmara e n" 2.92412019 - Plenário do TCU.

Recomenda-se a inser'ção integral das especificações e quantitativos constantes

do presente instrumento no Termo de Referência e no Edital da licitação, instruindo

os autos da fase preparatória do certame.

TatálCE,30 de setembro de 2026

\Ll^e
Kleber Corre ia Lima Filho

Coordenador Ceral
IJCP - Unidade de Gestão de Projetos

CREA- 8036 D
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